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O ano de 2015 foi um dos mais difíceis da história recente da economia brasileira. Dificuldades po-
líticas restringiram as medidas e a força das iniciativas de estabilização da economia. A recessão foi 
forte, a inflação alcançou dois dígitos, a massa salarial regrediu em decorrência do aumento do desem-
prego e da queda do rendimento médio do trabalho, conduzindo à queda no consumo das famílias e, 
por conseguinte, a um forte impacto negativo sobre o comércio, os serviços e o turismo. O descontrole 
nas contas públicas e as dificuldades políticas para executar um programa crível de ajuste fiscal agre-
gou outro elemento de instabilidade à situação econômica, potencializando expectativas negativas.

Pernambuco além de estar exposto à crise nacional, foi pego na transição do período de implan-
tação para o de operação de vários empreendimentos produtivos e de infraestrutura localizados em 
Suape e fora dele, além de ter sofrido as consequências na indústria naval e de petróleo e gás das in-
vestigações no âmbito da Operação Lava Jato.

O ano de 2016 também se apresenta como difícil, pois as questões fundamentais que travam as 
iniciativas de estabilização macroeconômica e de retomada do desenvolvimento econômico perma-
necem intocadas. Os empresários pernambucanos precisam adequar suas estratégias a um difícil e 
desafiador contexto econômico e político.

A Agenda do Comércio foi concebida para contribuir na construção de um ambiente mais favorá-
vel ao desenvolvimento do comércio, dos serviços e do turismo no Estado de Pernambuco. A partir 
da análise da situação macroeconômica nacional e estadual e de uma avaliação do desempenho, em 
2015, do setor terciário em nosso país, região e estado, foram entrevistados líderes empresariais com 
o objetivo de identificar as expectativas para 2016 e as iniciativas que deveriam ser desenvolvidas 
pelos empresários e pelos diversos níveis de governo para enfrentar a crise e retomar o desenvolvi-
mento econômico.

Essa agenda veicula os anseios dos empresários do comércio, dos serviços e do turismo em 
Pernambuco. Está endereçada à sociedade e às esferas de governo Federal, Estadual e Municipal, sen-
do a forma pela qual a Federação de Comércio, de Bens e Serviços e Turismo do Estado de Pernambuco 
(Fecomercio-PE) espera contribuir para construir iniciativas que permitam a retomada do desenvol-
vimento dos negócios no setor.

APRESENTAÇÃO - PALAVRA DO PRESIDENTE

Josias Albuquerque 

Presidente da Fecomercio-PE
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Desde o segundo trimestre de 2014, a trajetó-
ria da economia brasileira tem sido de declínio, 
com o agravante de que tal queda se intensificou 
em 2015. De fato, quando se tem em conta o ní-
vel de produção no país, percebe-se que a varia-
ção do PIB tem sido – a cada trimestre, tendo-se 
como base o mesmo trimestre do ano anterior 
– mais baixa do que a do trimestre precedente: 
-2,0% no 1º trimestre, -3,0% no 2º trimestre, -4,5% 

no 3º trimestre e -5,3% no 4º trimestre, confor-
me informações do IBGE e Boletim Focus – ver 
Gráfico 1. Portanto, o último trimestre de 2015 
– confirmada a previsão – é o quarto consecuti-
vo em que se verifica declínio do PIB, caracteri-
zando-se uma situação em que o país permanece 
em recessão técnica desde o segundo semestre 
do ano passado.

1. O CONTEXTO ECONÔMICO EM 2015

Gráfico 1 - Brasil: variação trimestral do PIB a preços de mercado, em % - 1° Trimestre de 2015 ao 
4° Trimestre de 2015 (base: igual período do ano anterior)

Fontes: Contas Nacionais Trimestrais/IBGE; Relatório Focus/BCB (31/dez/2015).

(*) A taxa de crescimento no 4° trimestre de 2015 foi estimada a partir da expectativa de variação anual do PIB, divulgada 

no último Relatório Focus do Bacen, em 31/dez/2015, utilizando-se os valores encadeados do PIB a preços constantes, divul-

gados para o terceiro trimestre pelo IBGE nas Contas Nacionais Trimestrais.

Nesse contexto, os agentes econômicos ao tes-
temunharem e sofrerem os impactos da ampliação 
e aumento da crise econômica, passam a alimen-
tar expectativas mais pessimistas. Isso contribui 
para a sua intensificação, com rebatimentos so-
ciais importantes, em particular sobre o merca-
do de trabalho, com decorrente redução da renda 
real das famílias.

	 Trata-se, assim, de um processo recessivo, 
pelo qual a produção anual de 2015 é bem infe-
rior à de 2014: algo como -3,7% (Boletim FOCUS, 
Banco Central). A se confirmar tal previsão, o país 
terá experimentado o maior recuo do PIB em um 
quarto de século.
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Ademais, estimativas para os principais indicadores econômicos sugerem continuidade do pro-
cesso recessivo. Com efeito, de acordo com a Pesquisa Focus/Banco Central do Brasil, em 2016 o país 
ainda deverá enfrentar um decréscimo do PIB da ordem de -3,2%. Como se isso já não fosse o bastan-
te em termos de má notícia, a mais recente previsão do Fundo Monetário Internacional indica uma 
redução do PIB ainda maior (-3,5%).

Se confirmadas as estimativas de queda do produto em 2016, o País terá acumulado um período de 
dois anos sucessivos de variação negativa do PIB. Será assim assistido a um fenômeno inédito desde 
que o IBGE iniciou (em 1948) o cálculo anual desse indicador. Em resumo, será enfrentada contingên-
cia sem precedentes em termos de crise econômica: crescimento nulo em 2014, retração de 3,7% em 
2015 e expectativa de persistência de um forte processo recessivo em 2016.

Já se registram, no contexto internacional, re-
percussões a respeito da perda de posição relati-
va do Brasil no âmbito das chamadas economias 
emergentes. Conforme estimativas do Fundo 
Monetário Internacional – tendo-se em conta a 
paridade do poder de compra nos países compa-
rados – a renda per capita brasileira retraiu-se de 
US$ 16,2 mil (em 2014) para US$ 15,7 mil (em 2015) 
– patamar que corresponde a 90% do valor médio 
desse indicador para um grupo de 24 economias 
emergentes. Trata-se do menor nível desde que o 
FMI iniciou (em 1980) a série histórica desse indi-
cador. Se confirmadas as atuais projeções do FMI, 
o país poderá amargar, em 2020, uma redução da 
renda per capita para US$ 18 mil – o que viria a 
corresponder a 80% da média do indicador esti-
mado para o conjunto de países emergentes no 
mesmo ano (US$ 21,6 mil). Trata-se de informação 
que põe em perspectiva de longo prazo o impacto 
da desaceleração econômica que acomete o país 
há mais de um ano. 

Ressalte-se que o setor industrial tem contribu-
ído expressivamente para tal trajetória de declí-
nio da economia brasileira. De acordo com dados 
do IBGE, em 2014 a indústria do país decresceu 
-1,2% em relação ao ano anterior. Em 2015 a que-
da foi ainda maior (-8,3%, em relação a 2014) – o 
que é muito grave, por se tratar de redução rela-
tiva a uma base já debilitada. É o maior declínio 
anual desde quando o IBGE iniciou a divulgação 

dessa série no ano de 2003. E o Boletim Focus 
(Banco Central) projeta para 2016 uma queda da 
produção industrial de cerca de -4,0% frente ao 
nível de 2015.

Informações divulgadas pela Confederação 
Nacional da Indústria (CNI), referentes ao ano de 
2015, revelam, em contraposição a 2014, variações 
negativas de outros indicadores importantes: re-
dução do faturamento real (-8,8%), de horas tra-
balhadas (-10,3%), do número de empregos (-6,1%) 
e da massa salarial real (-6,2%). E no final de 2015 
o segmento industrial operava com utilização de 
apenas 77,5% da capacidade instalada (dados da 
CNI, série dessazonalizada).
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Merece destaque, no âmbito da indústria, o 
segmento produtor de veículos (com significativo 
peso no agregado industrial), que, com um recuo 
de -25,9% em relação ao nível de produção ano 
anterior (dados do IBGE), vem exercendo signi-
ficativa influência negativa. Dados da Anfavea/
Associação de Fabricantes de Veículos indicam que 
a produção física de veículos decresceu 22,8% em 
relação ao ano anterior – dado compatível com as 
informações do IBGE. Ou seja, segundo a Anfavea, 
em 2015 foram fabricados 2.429.463 veículos em 
contraposição aos 3.146.386 veículos montados em 
2014; ou seja, 716.923 unidades a menos. Assim, a 
indústria automobilística do País volta, em 2015, 
ao nível de produção de 2006. E isso ocorre dois 
anos depois do alcance da produção máxima de 
3,71 milhões de veículos em 2013. Nesse ambiente, 
além das demissões, milhares de empregados do 

setor – com o objetivo de se manter nos empregos 
– estão aceitando trabalhar com jornada reduzi-
da ou em regime de lay-off (suspensão temporá-
ria, por até cinco meses, de contratos de trabalho). 

Acrescente-se que o nível de investimento na 
economia – importante indicador de desempenho 
futuro – também registra dados preocupantes. 
Dados específicos sobre investimento – formação 
bruta de capital fixo – para o conjunto da economia 
brasileira, compatíveis com o panorama recessivo 
que vem sendo caracterizado, são, de fato, desani-
madores: redução de 11,9% no segundo trimestre 
de 2015 e de 15,0% no terceiro, ambas as variações 
em relação ao mesmo período do ano anterior – o 
que constitui as maiores variações negativas des-
de o primeiro trimestre de 1996.

Nesse ambiente, tanto o setor de máquinas e equipamentos quanto o de siderurgia – segmentos 
básicos da economia – se ressentem da crise. O primeiro registrou, em 2015, o terceiro ano seguido 
de declínio. E a indústria siderúrgica do País enfrenta o momento mais difícil da história – segundo o 
presidente do Instituto Aço Brasil – por conta do forte enfraquecimento da demanda, tanto interna 
quanto externa. No âmbito interno, houve forte retração das vendas, especialmente nos segmentos 
que mais utilizam o aço como matéria prima: indústria automobilística, máquinas e equipamentos e 
o segmento da construção civil. 

No front externo, com a demanda enfraquecida, existe um grande excedente do produto, o que 
tem aviltado os preços praticados no mercado mundial. A expectativa é de que mais empresas sejam 
obrigadas a encerrar atividades.

	 Inflação elevada é um outro fator também perverso, particularmente quando associado a um 
quadro recessivo. Nesse sentido, registre-se que o ano de 2015 se encerra com uma inflação de dois 
dígitos (10,67%) e em janeiro de 2016 atinge um patamar ainda superior (10,71%), em comparação com 
os 12 meses imediatamente anteriores; trata-se da maior inflação para um período de 12 meses desde 
novembro de 2003.

Acrescente-se a esse quadro econômico o panorama fiscal – que espelha o desempenho do setor 
público e reflete a qualidade do conjunto de políticas macroeconômicas. Ele revela em 2015 um dé-
ficit primário de 111,2 bilhões de reais, cerca de 3,4 vezes maior que o também déficit 32,5 bilhões de 
reais em 2014. Por outro lado, o déficit nominal – resultado primário acrescido dos juros nominais 
apropriados – atingiu o montante de 613 bilhões de reais, o equivalente a cerca de 10,3% do PIB; aten-
ção: em 2014 esse déficit era de 343,9 bilhões, o equivalente a 6,1% do PIB. Não resta dúvida de que se 
trata de um quadro grave, que vem se aprofundando em período recente.
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Ademais, saliente-se que duas das principais agências internacionais de classificação de risco – 
Standard & Poor’s e Fitch – já retiraram do Brasil o chamado “grau de investimento”¹ . E tal perda 
deverá criar dificuldades adicionais para que agentes internacionais invistam no Brasil, isto é, será 
mais difícil atrair capital externo em um contexto de nível de investimento já bastante deprimido.

Portanto, como já mencionado, é natural que, diante do panorama econômico delineado, o mercado 
de trabalho venha a sofrer impacto significativo. A taxa de desemprego (baseada nas seis principais 
regiões metropolitanas do país: São Paulo, Rio de Janeiro, Belo Horizonte, Salvador e Recife) atingiu 
em 2015 – de acordo com o IBGE – o patamar de 6,8%. Trata-se do percentual mais alto nos últimos 
seis anos, quando a economia brasileira estava sob influência da crise financeira mundial. Essa taxa 
bastante elevada é observada apenas um ano após o referido indicador ser de apenas 4,8% – menor 
taxa desde 2002, quando o IBGE iniciou a divulgação da taxa de desocupação. Em termos absolutos, 
o presente nível de desemprego (6,8% da força de trabalho) significa aproximadamente 1,7 milhão de 
pessoas desempregadas, um aumento de 42,5% em comparação com o nível médio registrado no ano 
de 2014. Em 2015 também cai, em termos reais, o rendimento médio dos ocupados (R$ 2.265,09), cer-
ca de 3,7% em comparação com o do ano anterior. Consequentemente, a massa salarial média men-
sal de aproximadamente 53,6 bilhões de reais, em 2015, registra uma retração de mais de 5% no con-
fronto com o observado em 2014.

Redução do rendimento real das famílias é um 
resultado direto da recessão. Disso decorre a am-
pliação da procura por ocupação por parte de ou-
tros membros da família, que buscam compensar 
o encolhimento da renda familiar. Em um contex-
to de enfraquecida oferta de postos de trabalho, 
os empregos que ainda são criados tendem a ser 
associados a remunerações mais baixas.

Agregue-se agora um corte regional a essa ca-
racterização geral do ambiente econômico, situan-
do-se Pernambuco nessa contextualização. Nesse 
sentido, Informações sobre o Índice de Atividade 
Econômica-(IBC) / Banco Central do Brasil mostram 

que, também entre os principais estados da região 
Nordeste, o aprofundamento da crise é um fato. 
Ou seja, trimestre a trimestre, observa-se desem-
penho econômico pior. Conforme o Gráfico 2, o de-
sempenho da economia observado no 3º trimestre 
(último para o qual se dispõe de informação) é o 
que apresenta maior queda, em relação ao mes-
mo período do ano anterior, especialmente em 
Pernambuco, cujo índice do Banco Central revela 
para o 3º trimestre de 2015 um declínio de -4,3%. 
Bahia e Ceará também apresentaram resultados 
negativos -2,4% e -3,8%.

  ¹Registre-se que uma terceira agência de classificação de risco – Moody’s – também já sinalizou que a nota do Brasil deve-

rá ser rebaixada.
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O fato de Pernambuco passar a revelar situação mais desfavorável do que os outros dois estados 
da região em parte tem a ver com o quadro local de progressiva desmobilização de contingentes de 
trabalhadores da construção civil. Trata-se de contingência que decorre da fase de finalização da ins-
talação de grandes empreendimentos, a exemplo da Refinaria Abreu e Lima. Por outro lado, leva-se 
em conta o agravamento de problemas de suspensão de obras (decorrente de redução de gastos pú-
blicos), o que também é fator alimentador da desmobilização de trabalhadores. A não materialização 
de vultosos investimentos, previstos para os setores de petróleo e gás e de estaleiros, parcialmente em 
decorrência do processo de investigação no âmbito da Operação Lava Jato, contribuem para ampliar 
o fluxo de demissões no Complexo Industrial-Portuário de Suape. Portanto, são efeitos combinados 
com origem em três fatores distintos: transição da fase de construção para a de funcionamento; ab-
sorção da crise nacional, com redução de gastos; além de ter sofrido as consequências na indústria 
naval e de petróleo e gás das investigações da Operação Lava Jato. Em suma, efeitos que montam a im-
pactos negativos sobre o PIB estadual, compondo parte das adversidades econômicas que alimentam 
redução do ritmo de vendas no comércio varejista e também no segmento de prestação de serviços.    

É inequívoco, portanto, que a redução do desempenho da economia brasileira, iniciada em 2014, 
ganhou ritmo no corrente ano, o que é sinônimo de aprofundamento da crise. Como a reconstrução 
de fundamentos macroeconômicos que venham a garantir retomada do crescimento da economia 
revela-se processo confuso, incompleto e insatisfatório, permanece fértil o terreno que alimenta ex-
pectativas negativas. E isso se dá tanto entre consumidores quanto entre agentes da produção, o que 
afeta negativamente a demanda das famílias. Trata-se de uma situação em que se mantêm expecta-
tivas negativas, o que contribui para enfraquecer a demanda por bens e serviços e reduzir a taxa de 
investimento da economia. Os indicadores econômicos, que permanecem desafiando estimativas de 
diversas instituições de pesquisa (públicas e privadas), seguem apontando para aprofundamento da 
retração da economia.

Gráfico 2 - Brasil, Pernambuco, Bahia e Ceará: variação trimestral do Índice de Atividade Econômica-
IBC, em % - 1° Trimestre de 2015 ao 3° Trimestre de 2015 (base: igual período do ano anterior)

Fonte: Banco Central do Brasil. Elaboração CeplanMulticonsultoria.
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Em um ambiente de negócios absolutamente adverso, como ficou evidenciado na análise condu-
zida na seção anterior, é natural que atividades terciárias – comércio e serviços – venham a ser nega-
tivamente afetadas. Juros altos, renda real em queda e deterioração de expectativas (de produtores e 
consumidores) contribuem significativamente para uma conjuntura desfavorável em atividades di-
retamente vinculadas ao mercado consumidor. 

Nesta seção é feita uma análise sobre o varejo, buscando-se um balanço do quadro observado no 
ano de 2015. Duas dimensões são consideradas: o varejo ampliado, que inclui as atividades do seg-
mento varejista tradicional mais as atividades realizadas no âmbito do ramo de “veículos, motocicle-
tas, partes e peças”, e, também, o de “material de construção”; e o varejo, sem agregação desses dois 
conjuntos de atividade comercial.

As informações trimestrais ilustradas no Gráfico 3 permitem que se avalie a situação do volume 
das vendas do comércio varejista ampliado, no território nacional e também nos principais estados 
da região Nordeste (Pernambuco, Bahia e Ceará), ao longo de 2015.

2.O COMÉRCIO VAREJISTA E OS SERVIÇOS EM 2015

2.1 DESEMPENHO DO VAREJO

Gráfico 3 - Brasil, Pernambuco, Bahia e Ceará: variação trimestral do volume de vendas do 
Comércio Varejista Ampliado, em % -  1° Trimestre de 2015 ao 4° Trimestre de 2015 (base: igual pe-
ríodo do ano anterior)

Fonte: Pesquisa Mensal de Comércio/IBGE. Elaboração CeplanMulticonsultoria.
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Como se vê, trimestre a trimestre, intensifi-
ca-se o caráter adverso do desempenho do vare-
jo ampliado pernambucano. Todas as variações 
trimestrais do volume de vendas permanecem 
negativas, culminando com o resultado do 4º 
trimestre, que em Pernambuco atingiu -17,0%. 
Para o Brasil as variações montam a -5,3%, -7,5%, 
-9,3% e -12,0%, respectivamente no 1º, 2º, 3º e 4º 
trimestres de 2015, todas tendo como base igual 

ao período do ano anterior. Por sua vez, na Bahia 
o quadro não é muito diferente: -4,7%, -7,9%, 
-10,5% e -13,6%. Por fim, os resultados do Ceará: 
-2,4%, -4,7%, -10,3% e -14,7% (Gráfico 3). Em ter-
mos anuais – ver Gráfico 4, as variações negati-
vas foram: Brasil -8,6%; PE -10,8%; BA -9,3%; CE       
-8,3%. Em suma, o desempenho negativo é gene-
ralizado, tanto nacionalmente quanto nos prin-
cipais estados da região Nordeste.

Ressalte-se ainda (ver novamente o Gráfico 3) 
que no início do ano o desempenho em termos do 
comércio varejista ampliado dos principais esta-
dos nordestinos, especialmente no caso do Ceará, 
era menos desfavorável do que o registrado para 
o Brasil como um todo. Esse cenário modifica-se 
nos trimestres finais, em particular no último tri-
mestre do ano. Com efeito, o forte declínio do vo-
lume de vendas no 4º trimestre do ano passado 
chega a -12,0% no Brasil; -17,0% em Pernambuco; 
-13,6% na Bahia; e -14,7% no Ceará. Isto é, todos os 
estados nordestinos incluídos no trabalho reve-
lam variações negativas mais profundas do que a 
observada para o conjunto do País. Portanto, no 
final de 2015, a crise econômica passa a atingir 
mais fortemente, em termos de varejo ampliado, 
os estados nordestinos em destaque. 

O desempenho do comércio varejista, sem in-
corporação dos segmentos de material de cons-
trução e de veículos e autopeças, é retratado no 
Gráfico 5. O desempenho trimestral do comércio 
varejista pernambucano – em 2015, até o tercei-
ro trimestre – é pior do que o constatado para os 
demais territórios considerados na análise. No 
4º. trimestre desse ano, enquanto Pernambuco 
revela um declínio de -10,9% do volume das ven-
das, em comparação com o 4º trimestre do ano 
anterior, a Bahia decresce -12,2%, o Ceará -6,0% 
e o País como um todo -6,9%. Portanto, no encer-
ramento do ano, a Bahia chega a sofrer impacto 
ainda maior que o de Pernambuco. 

Gráfico 4 - Brasil, Pernambuco, Bahia e Ceará: variação anual do volume de vendas do Comércio 
Varejista Ampliado, em % -2015

Fonte: Pesquisa Mensal de Comércio/IBGE. Elaboração CeplanMulticonsultoria.
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Gráfico 5 - Brasil, Pernambuco, Bahia e Ceará: variação trimestral do volume de vendas do Comércio 
Varejista, em % - 1° Trimestre de 2015 ao 4° Trimestre de 2015 (base: igual período do ano anterior)

Gráfico 6 - Brasil, Pernambuco, Bahia e Ceará: variação anual do volume de vendas do Comércio 
Varejista, em % - 2015

Fonte: Pesquisa Mensal de Comércio/IBGE. Elaboração CeplanMulticonsultoria.

Fonte: Pesquisa Mensal de Comércio/IBGE. Elaboração CeplanMulticonsultoria.

Similarmente ao que foi registrado para o va-
rejo ampliado, o desempenho do varejo, quando 
se observa o resultado acumulado do ano – em 
relação a 2014 – revela, embora com menor in-
tensidade, quedas significativas: Pernambuco, 
-7,7%; Bahia, -8,1%; Ceará,- 4,3%; e Brasil, -4,3% 
(Gráfico 6). A queda mais acentuada do varejo 

ampliado é explicada pelo maior peso relativo, 
nesse agregado, do segmento de veículos e au-
topeças.  Além disso, percebe-se que a queda 
observada nos estados nordestinos pesquisados 
foi, exceto no caso do Ceará (que iguala a varia-
ção nacional), mais forte do que a registrada no 
país como um todo. 
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Detalhando-se a composição dos agregados 
sob análise, destaque-se que o comércio vare-
jista compreende os seguintes segmentos: com-
bustíveis e lubrificantes; hipermercados e super-
mercados; tecidos, vestuários e calçados; móveis; 
eletrodomésticos; artigos farmacêuticos, médicos, 
ortopédicos, de perfumaria e cosméticos; livros, 
jornais, revistas e papelarias; equipamentos e 
materiais para escritório, informática e comuni-
cação; outros artigos de uso pessoal e doméstico. 

Ademais, dois outros segmentos são, quando ana-
liticamente conveniente, acrescentados ao con-
junto acima explicitado: veículos, motocicletas, 
partes e peças e material de construção. De tal 
agregação resulta o já mencionado – neste docu-
mento – comércio varejista ampliado, cuja abor-
dagem agora contempla discriminação dos onze 
segmentos que formam esse conjunto. O Gráfico 
7 traz informações que contemplam a composi-
ção desses agregados.

Observa-se ser generalizada a retração das vendas no comércio varejista pernambucano (ver Gráfico 
7). As atividades mais importantes do varejo revelam quedas pronunciadas e crescentes do volume de 
vendas em 2015. São os casos de ‘Combustíveis e Lubrificantes’   (-7,5%); ‘Hipermercados e Supermercados’ 
(-6,7%); ‘Tecidos, Vestuários e Calçados’ (-13,9%); ‘Móveis’ (-22,2%); ‘Eletrodomésticos’(-17,2%); ‘Veículos, 
Motocicletas, partes e peças’ (-19,0%); ‘Material de Construção’ (-9,2%). Portanto, são índices que corro-
boram o aprofundamento generalizado da situação de retração das vendas no varejo no Estado, algo 
que já se evidenciava na análise de informações mais agregadas. O segmento de Farmácia e Perfumaria 
revela desempenho positivo e diferenciado (+7,3%), o que se associa ao fato de ser caracterizado por 
diversificação do mix de produtos, comercializados em estabelecimentos mais modernos e em geral 
controlados por grandes redes nacionais. Além disso, esse segmento inclui produtos que materializam 
parte de gastos pessoais com saúde, constituindo itens essenciais da cesta de consumo das famílias.

Gráfico 7 - Pernambuco: variação anual do volume de vendas do Comércio Varejista por Segmento, 
em % - 2015

Fonte: Pesquisa Mensal de Comércio/IBGE. Elaboração CeplanMulticonsultoria.
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Os mesmos elementos associados à fundamentação analítica da presente crise econômica, já con-
templados neste documento, obviamente também devem ser levados em conta quando se lança um 
olhar sobre o setor de prestação de serviços no Brasil e no Nordeste. O Gráfico 8 provê informações 
pertinentes ao setor de prestação de serviços no Brasil e em três estados do Nordeste. A evolução do 
volume de serviços no País e nos principais estados nordestinos em 2015 é caracterizada por retra-
ção – em linha com o que se observou a respeito do segmento de comércio.

Novamente, também no segmento de serviços, a crise atinge mais fortemente os estados nordes-
tinos em destaque – similarmente ao observado para as atividades do comércio. O segundo semestre 
é de aceleração da queda do volume de serviços, culminando – no 4º. trimestre – com as proporções 
de -12,9% na Bahia; -7,4% em Pernambuco; -6,7 no Ceará e -5,7% no Brasil.

Reconhecendo-se agora a importância que o segmento de turismo exerce, em termos de produção 
e emprego, consideram-se as informações apresentadas no Gráfico 9.

2.2 DESEMPENHO DE SERVIÇOS

Gráfico 8 - Brasil, Pernambuco, Bahia e Ceará: variação trimestral do volume de Serviços, em % 
- 1° Trimestre de 2015 ao 4° Trimestre de 2015 (base: igual período do ano anterior)

Fonte: Pesquisa Mensal de Serviços/IBGE. Elaboração CeplanMulticonsultoria.
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Previamente à análise per se, é útil que se 
considere a composição do agregado referente 
a atividades de turismo: alojamento e alimenta-
ção; serviços culturais, de recreação e lazer; lo-
cação de automóveis sem condutor; agências de 
viagens e operadoras turísticas; e transportes tu-
rísticos (transporte rodoviário de passageiros em 
linhas regulares intermunicipais, interestaduais 
e internacionais; trens turísticos, teleféricos e si-
milares; transporte por navegação de passageiros 
em linhas regulares; outros transportes aquaviá-
rios e transporte aéreo de passageiros). Trata-se 
de um agregado que contempla um conjunto de 
atividades e negócios com considerável pertinên-
cia para a economia regional e para a economia 
nacional, além de também dizer respeito a fatos 
econômicos interligados com a economia inter-
nacional. Deve-se ter em conta, ademais, que a 
forte desvalorização do real – que recentemen-
te vem tendo lugar – deveria, em princípio, fa-
vorecer o turismo interno (nos limites impostos 
pela factibilidade de direcionamento de parte da 
renda das famílias para viagens de lazer), assim 
como o influxo de turistas estrangeiros.

Como observado para as atividades de servi-
ços em geral, também no segmento de turismo a 
adversidade da crise se revela maior nos três es-
tados nordestinos aqui considerados que no País 
como um todo (Gráfico 9). Entretanto, percebe-
se, particularmente nos dois últimos trimestres 
do ano, que no geral se reduz a profundidade da 
crise nesse segmento, o que pode ser associado a 
um efeito favorável do câmbio, particularmente 
no que concerne ao influxo de turistas estrangei-
ros. Os dados para o último trimestre do ano de 
2015 são: -2,7% em Pernambuco; -1,9% na Bahia; 
-2,2% no Ceará; e -1,0% no Brasil.

Gráfico 9 - Brasil, Pernambuco, Bahia e Ceará: variação trimestral do volume de Serviços do 
Turismo, em % - 1° Trimestre de 2015 ao 4° Trimestre de 2015 (base: igual período do ano anterior)

Fonte: Pesquisa Mensal de Serviços/IBGE. Elaboração CeplanMulticonsultoria.
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Por fim, destaque-se que o agregado serviços compreende quatro segmentos: serviços prestados às 
famílias, serviços de informação e comunicação, serviços profissionais e administrativos e serviços de 
transporte e correio. Conforme o Gráfico 10, as atividades de prestação de serviços em Pernambuco, no 
que concerne ao volume de serviços prestados, revelam variações negativas em 2015: ‘Serviços pres-
tados às famílias’, -3,5%; Informação e Comunicação, -7,1%; Serviços profissionais e administrativos, 
-7,7%; e Transportes e correio -1,6%. Ou seja, em linha com resultados já observados em outros mo-
mentos da análise desenvolvida neste documento, de uma maneira geral a situação em Pernambuco 
– tanto no comércio quanto nas atividades de serviços – é de significativa retração.

Os fatores que respondem pelo agravamen-
to da crise econômica e explicam o generaliza-
do quadro de redução do volume das vendas 
no varejo e também no volume de serviços em 
Pernambuco: redução dos níveis de produção e 
de emprego, aceleração inflacionária, redução da 
renda real e elevação da taxa de desemprego. A 
crise nacional (econômica e política) permane-
ce ganhando proporções inéditas quanto a sua 
dimensão e natureza – no âmbito da história do 
País –, o que continua alimentando expectativas 
pessimistas a respeito da economia, e se reflete 
nos vários indicadores macroeconômicos anali-
sados nesta Agenda. Ademais, podem-se incluir 
fatores explicativos adicionais de uma conjuntu-
ra adversa que vem se alongando:

•	 Redução do poder de compra do consu-
midor, em decorrência de persistente pressão al-
tista sobre os preços, cujo efeito corrosivo sobre 
a renda permanecerá significativo, mesmo que 
a inflação em 2016 venha ser inferior à de 2015 
(mas provavelmente ainda acima do teto da meta). 

•	 Persistência do endividamento das famílias 
e inadimplência em níveis elevados. A propósito, 
números recentemente divulgados pelo Serviço 
de Proteção ao Crédito (e pela Confederação 
Nacional de Dirigentes Lojistas, CNDL) revelam, 
no país – no início do corrente ano de 2016 – am-
pliação do contingente de brasileiros endivida-
dos. No Nordeste, o pior quadro: 6,9% de aumen-
to do número de consumidores com dívidas em 
atraso (janeiro 2016/janeiro 2015). Por outro lado, 

Gráfico 10 - Pernambuco: variação anual do volume de Serviços, por Grupos de Atividade, em 
% - 2015

Fonte: Pesquisa Mensal de Serviços/IBGE. Elaboração CeplanMulticonsultoria.
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também no Nordeste, a proporção de dívidas não 
pagas saltou de 4,5% em janeiro 2015 para 8,4% em 
janeiro 2016 – configurando substancial aumento 
do nível de inadimplência (SPC Brasil, 15/02/2016). 
Ao mesmo tempo, registram-se expectativas de 
aumento da inadimplência no corrente ano. Em 
tais circunstâncias, torna-se parte do cenário mais 
provável a redução da parcela da renda familiar 
que poderia ser destinada ao consumo de bens e 
serviços. Em outras palavras, tende a permanecer 
um comportamento mais conservador das famí-
lias – inclusive daquelas que poderiam se manter 
compradoras –, que passam a privilegiar pagamen-
to de débitos do que realização de novas compras.

•	 Permanência de expectativas negativas 
a respeito do desempenho da economia, o que se 
acentua com o aprofundamento de impactos ne-
gativos sobre o nível de emprego, em vários seg-
mentos de atividade econômica, particularmente 
no setor industrial e agora com maior intensidade 
no setor terciário.

•	 Redução da massa salarial, tanto por con-
ta do declínio do volume de emprego quanto pela 
continuidade da corrosão do salário real dos indiví-
duos que permanecem em seus postos de trabalho. 

Ocorre que a superação da presente crise econômica aparenta ser algo vinculado a soluções no 
campo da política, o que condiciona, também, a fatores externos à economia a reversão de previsões 
negativas e recuperação do nível de investimento na economia brasileira. Além disso, o cenário eco-
nômico mundial sinaliza para um possível agravamento do quadro econômico. Portanto, aparente
mente, conforme expectativas de empresários e consumidores, os efeitos adversos que repercutem 
negativamente, tanto sobre o varejo quanto a prestação de serviços, devem continuar no corrente ano.

No final do primeiro semestre de 2014 a economia do País começou a apresentar indícios de re
tração na produção de bens e serviços, quadro que se aprofundou de forma intensa ao longo de 2015 
chegando ao final do ano a atingir um expressivo declínio. Ressalte-se que a queda na atividade eco
nômica em 2015 foi generalizada em quase todos os segmentos da economia, como analisado nos dois 
primeiros itens deste documento, afetando de maneira geral os setores de comércio varejista, servi-
ços e turismo, e como foi registrado ao longo do período nas análises da conjuntura realizadas pela 
Fecomércio-PE.

3. AS EXPECTATIVAS DOS EMPRESÁRIOS 
DE PERNAMBUCO PARA 2016 

Dado esse ambiente econômico, os líderes em-
presariais pernambucanos (representantes/diri-
gentes de sindicatos patronais do varejo filiados à 
Fecomércio-PE e empresários) opinaram e oferece-
ram sua percepção relativa ao ambiente de negó-
cios que perpassa suas atividades, registrando as 
expectativas acerca do desempenho dos segmentos 
em que operam e sobre os fatos que os preocupam.

Nesse sentido, solicitados a se manifestar sobre 
os fatores que podem dificultar, em 2016, o cres-
cimento da demanda do comércio varejista em 

Pernambuco, a maioria das lideranças empresa-
riais consultadas, com base nos fatos políticos e 
econômicos de 2015 observados no ambiente eco-
nômico nacional, considerou o desemprego alto 
e crescente como o principal fator que pode difi-
cultar o crescimento da demanda para o comércio 
varejista de Pernambuco em 2016, com 71,4% das 
indicações. Levando em consideração o aprofun-
damento da crise, os empresários nacionais, como 
os locais, reduziram o número de contratações de 
pessoal em 2015. Diante da perspectiva de piora 
dos indicadores econômicos, ampliando o processo 
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de deterioração da economia, as respostas verifi-
cadas reforçam o sentimento de esperar pelo pior 
em 2016, levando à previsão da manutenção da 
tendência de diminuição de contratações de mão 
de obra e mesmo de aumento de demissões, fatos 
que já vêm ocorrendo desde o início do ano.

Um forte indicador que concorre para essa ma-
neira de pensar é a queda do volume de vendas nos 
segmentos do comércio e serviços que há mais de 
um ano vem se   acentuando, conforme mostram 
as pesquisas mensais do comércio e dos serviços 
realizadas pelo IBGE.

Outro fato que, na visão dos empresários, re-
mete à deterioração dos seus negócios, reflexo da 
crise, das formas de combatê-la e das incertezas 
geradas por ela, refere-se ao alto endividamento 
das famílias, apontado por 57,1% das respostas. 
Esses fatores atingiram de forma incisiva o bolso 
dos consumidores, impactando na redução do rit-
mo de vendas no varejo.

Por sua vez, a situação de endividamento das 
famílias tem como principal causa os juros eleva-
dos, que na opinião dos empresários representa o 

terceiro elemento entre os mais apontados como 
fatores adversos ao crescimento da demanda, com 
38,1% das indicações. Os juros são altos, principal-
mente para quem usa cartão de crédito e cheque 
especial ou realiza empréstimos. Com cinco trimes-
tres consecutivos de aumento nas taxas, conforme 
a Associação Nacional de Executivos de Finanças, 
Administração e Contabilidade (Anefac), os juros 
atingiram patamar elevado, chegando ao maior 
nível desde 2005, alcançando indistintamente 
empresas e consumidores, contribuindo para a 
elevação do desemprego e causando fortes preju-
ízos ao consumo.

Mais ainda, após atingir em 2015 o maior ín-
dice inflacionário dos últimos 13 anos, pesquisa 
realizada pelo Banco Central em janeiro de 2016 
aponta para a previsão de que nesse ano a inflação 
seja superior ao teto estipulado como meta, o que 
direciona para o retraimento do poder de compra 
da população. Daí a preocupação de 28,6% das li-
deranças empresariais pernambucanas consulta-
das em apontar a inflação como o principal fator 
a dificultar o crescimento da demanda em 2016.

Na mesma linha de raciocínio, os empresários assinalaram os elementos mais preocupantes para 
o seu ambiente de negócios em 2016, mencionando como principal fator de inquietação o aumen-
to de impostos, apontado por 47,6% das lideranças empresariais do comércio e serviços pernam-
bucanas. Com as perdas na arrecadação por conta da retração da economia, o Governo Federal e a 
maior parte das unidades federativas, e suas capitais, reajustaram seus principais tributos, entre eles 
o Imposto sobre a Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS), um dos que mais pesam sobre a pro-
dução de bens e serviços essenciais, a exemplo da telefonia e telecomunicações, com Pernambuco 
sendo um dos  estados que elevaram sua alíquota, o mesmo acontecendo em relação ao Imposto so-
bre Propriedade de Veículos Automotores (IPVA). O Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) foi 
reajustado pelo índice de inflação de 2015. Por sua vez, o Governo Federal elevou o Imposto sobre 
Produtos Industrializados (IPI) de bebidas e eletrônicos e busca recriar a Contribuição Provisória so-
bre Movimentações Financeiras (CPMF).
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O cenário político-econômico nacional sugere um ano de 2016 
de grandes dificuldades para o comércio varejista e serviços em 
Pernambuco. Para 1/3 dos empresários pernambucanos (33,3%), o 
aspecto que mais associam à incerteza do seu ambiente de negócios 
é a retração da economia. As previsões sugerem pressões inflacio-
nárias, alta do dólar, elevação na taxa básica de juros, retração no 
mercado de trabalho, deterioração do consumo. O Banco Central 
afirmou que não conseguirá fazer com que o IPCA atinja a meta 
central prevista para o ano, postergando essa expectativa para 2017.

Também apontada como questão que está na pauta de preocu-
pação dos empresários do comércio varejista e dos serviços per-
nambucanos, a desvalorização do Real (9,5% de indicações)foi re-
lacionada, por fatores internos e externos, como a elevação da taxa 
básica de juros dos Estados Unidos.

Deve-se acrescentar à opinião dos empresários que a desvalori-
zação do Real beneficia determinados segmentos produtivos, prin-
cipalmente os exportadores, mas, como a indústria brasileira tem 
baixa competitividade, suas vendas para o mercado externo en-
frentam dificuldades. Ademais, esse movimento se, por um lado, 
favorece alguns setores, traz consequências nocivas para outros. 
Uma delas, e a mais visível, é a desvalorização do Real afetar dire-
tamente o custo do componente importado dos bens produzidos 
internamente, provocando sua elevação e pressionando a inflação.  
Tome-se como exemplo o aumento do preço do trigo em reais de-
vido à valorização do dólar. O trigo, principal componente do pão, 
um dos mais importantes itens de consumo nacional, assim, tem 
seu preço majorado.

Tais providências acarretarão impactos sobre a atividade produtiva do País, algumas delas com 
reflexos significativos sobre o consumidor final, uma vez que determinados impostos indiretos, como 
o ICMS, oneram toda a cadeia produtiva, retirando competitividade das empresas. Além do mais, 
os aumentos dos tributos serão repassados para o consumidor, sendo que o grau de repasse vai de-
pender do nível de concorrência observado no setor de atividade econômica.
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4. INICIATIVAS E PLEITOS PRIORITÁRIOS 
    DOS EMPRESÁRIOS PARA 2016

4.1 INICIATIVAS EMPRESARIAIS

O presente item discorre sobre as iniciativas e pleitos das lideranças empresariais pernambucanas 
dos segmentos do comércio e dos serviços levantados através de entrevistas, que podem beneficiar es-
sas atividades no ano de 2016. As iniciativas sugeridas focam as esferas de operação dos próprios em-
presários e de entidades por eles representadas, além das esferas governamentais Federal, Estadual e 
Municipal, visando reduzir os impactos negativos causados pelos efeitos da crise ao longo de 2015 e, na 
medida do possível, potencializar as oportunidades surgidas no ambiente de negócios em que atuam. 

A iniciativa mais apontada pelos agentes empresariais diz respeito à mobilização contra o au-
mento da carga tributária, atitude proposta por 81,0% das pessoas consultadas. Não resta dúvidas 
sobre a necessidade de uma reforma tributária que melhore o ambiente de negócios, reduzindo os 
custos burocráticos e de transação, a iniquidade fiscal e o ônus sobre o sistema produtivo. Nesse sen-
tido, entidades de classe de diversos setores produtivos nacionais (a exemplo da Central Brasileira 
do Setor de Serviços - Cebrasse, da Federação Brasileira de Telecomunicações – Febratel e do Fórum 
Permanente em Defesa do Empreendedor e da Associação Comercial de São Paulo) vêm realizando 
eventos visando mobilizar e conscientizar suas bases sobre esse tema. Os líderes empresariais refor-
çam a necessidade urgente de se encontrar um norte para o fortalecimento do setor produtivo, em 
especial do comércio e dos serviços, e o caminho mais viável no momento é evitar, no atual cenário 
recessivo, qualquer tipo de aumento de imposto.

De certa forma associada a essa ação proposta, 57,1% dos representantes do empresariado per-
nambucano mencionaram iniciativas para redução de custos. O crescimento da empresa está dire-
tamente ligado a uma gestão dinâmica e consciente que conduza à redução de custos, essencial para 
aumentar a competitividade. Requer ainda um esforço de identificação de desperdícios, de implan-
tação de novas ferramentas de gestão e de processos e pela capacitação da equipe. 

Com 47,6% de indicações, os agentes empresa-
riais do comércio e serviços do Estado citaram o 
estímulo à participação de gestores em cursos de 
Gestão de Negócios ou atividades que capacitem 
para o gerenciamento de crises. Nesse sentido, 
destacou-se a importância desse tipo de qualifi-
cação com o objetivo de aperfeiçoar esse atributo 
no que diz respeito à gestão das empresas, possibi-
litando a incorporação de novos conhecimentos 
estratégicos bem como tornando mais eficientes 
os processos decisórios de ações direcionadas ao 
gerenciamento de crises.

Também com mesma proporção de registros 
foi mencionada a criação de mecanismos para 
aumentar as vendas, o que remete a uma repagi-
nação dos negócios. Algumas empresas estão se 
especializando nas vendas por meio eletrônico, 
buscando dinamizar os negócios em ano de crise. 
Um exemplo disso é que inúmeras lojas espalha-
das pelo país inseriram esse tipo de comércio no 
seu portfólio. Outra ação é a criação de anúncios 
inteligentes, que atendam diretamente aos inte-
resses dos consumidores.
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4.2.  INICIATIVAS PROPOSTAS PARA OS GOVERNOS

4.2.1  REIVINDICAÇÕES ESPECÍFICAS PARA O GOVERNO FEDERAL 

No âmbito do poder público, as proposições direcionam-se às instituições governamentais nas es-
feras Federal, Estadual e Municipal, com as lideranças empresariais do comércio e serviços sugerin-
do pleitos objetivando negociação com as áreas pertinentes. Destacam-se ações direcionadas a polí-
ticas públicas, a maioria sobre a temas diretamente relacionados ao ambiente político e econômico 
nacional, envolvendo aspectos que dificultam o crescimento da demanda nas suas atividades.  Assim, 
foram relacionadas, dentre outras, ações concernentes à inflação, a reformas políticas e ao estímulo 
ao consumo.

Em relação às iniciativas que caberiam ao Governo Federal, os agentes empresariais sugeriram, com 
maior proporção de indicações, um maior controle da inflação, com 85,7% das respostas. Para o con-
trole inflacionário, no curto prazo, os principais instrumentos utilizados são o da política monetária, 
por meio da política de juros altos, e a política fiscal, via controle de gastos, ambas sem, ainda, muito 
sucesso. No longo prazo, a melhor opção corresponde à expansão da capacidade produtiva, mas as di-
ficuldades fiscais e expectativas negativas dos agentes econômicos estão travando os investimentos.

Outra ação proposta pelos empresários foi a realização de Reformas (tributária e previdenciá-
ria), apontada por 71,4% das lideranças consultadas. Trata-se de uma reivindicação antiga do empre-
sariado e da sociedade brasileira. No caso da Reforma Tributária, a resistência tem origem no temor 
de alguns entes da federação de perder receita, o que ocasionaria significativo desgaste político. A 
Reforma Previdenciária defronta-se com dificuldades políticas para implantá-la no PT e no movimen-
to sindical. Apesar desses percalços, o Governo Federal anunciou que ainda no primeiro semestre de 
2016 encaminharia ao congresso proposta sobre a Reforma da Previdência, apontada como a mais 
imprescindível entre as reestruturações necessárias, deixando de lado, temporariamente, a Reforma 
Tributária por conta de dificuldades políticas.

Em menor proporção foram apontadas ini-
ciativas de estímulo ao consumo (23,8% das pos-
postas das lideranças empresariais do comércio 
e serviços), todas relacionadas a um conjunto de 
estímulos macroeconômicos, tais como ações que 
fortaleçam a geração de empregos, que estimulem 
a manutenção do padrão de consumo observado 
em anos recentes, que facilitem o acesso ao cré-
dito pelo consumidor e que contribuam para di-
minuir as taxas de juros.

Em menor escala sugeriram-se ao Governo 
Federal ações visando melhorar o ambiente de 
negócios, indicadas por 14,3% dos empresários. 
No geral essas ideias correspondem a medidas mi-
croeconômicas, abrangendo áreas que vêm sendo 
motivo de preocupação para os empresários: aper-
feiçoamento do mercado de crédito, do mercado 
de trabalho e do sistema financeiro, melhoria da 
qualidade da tributação, bem como medidas para 
ampliar a inclusão social.
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4.2.2.  REIVINDICAÇÕES ESPECÍFICAS PARA 
OS GOVERNOS ESTADUAL E MUNICIPAL

Na esfera de atuação mais local, envolvendo os governos estadual e municipal, os pleitos empresa-
riais direcionam-se mais para ações relacionadas a corrigir fatores que de alguma forma criam obs-
táculos ao bom andamento das atividades do comércio varejista e dos serviços que eles representam.

Nesse sentido, a proposição mais indicada pelos empresários refere-se a um aspecto que sugere 
o aperfeiçoamento do mecanismo de substituição tributária, em especial para as micro e pequenas 
empresas (Margem de Valor Agregado – MVA).

Também com 47,6% das indicações, foi sugerida a necessidade de se aumentarem os investimen-
tos em infraestrutura econômica, demanda relacionada diretamente ao desenvolvimento das ati-
vidades comerciais e de serviços, e que é fundamental para o ambiente de negócios das empresas na 
medida em que afeta a competitividade. Ampliar e melhorar a infraestrutura corresponde a um plei-
to recorrente do segmento comercial e de serviços, principalmente a viária, que afeta diretamente a 
questão da mobilidade de pessoas e cargas e da acessibilidade.

Ainda sobre questão referente a infraestrutu-
ra, 28,6% das lideranças empresariais do comér-
cio e serviços pernambucanas propõem medidas 
de aumento dos investimentos sociais (em edu-
cação básica e saúde), para melhorar a qualidade 
do capital humano, fator que impacta positiva-
mente na competitividade e na melhoria do am-
biente de negócios.

Por sua vez, é imprescindível para as lideran-
ças empresariais consultadas que seja observada 
com rigor a prática de contingenciamento do or-
çamento público em todas as esferas de governo, 
principalmente nas despesas de manutenção da 
máquina pública, daí a proposição de que os go-
vernos, em todas as suas instâncias, reduzam os 
gastos com custeio, demanda apontada por 23,8% 
dos entrevistados.

Outra iniciativa sugerida aborda a sistemática de 

aquisição de produtos por parte do poder público, 
com implantação de mecanismos que estimulem 
as compras governamentais junto às empresas 
locais, proposição encampada por 19,0% dos líde-
res empresariais consultados. Essa ação, também 
pleito antigo do empresariado local, contribuirá 
para fomentar o comércio de uma maneira geral, 
favorecendo principalmente as micro e pequenas 
empresas localizadas no Estado. 

Sugere-se melhorar a regulação para entrada 
de novas firmas, com objetivando de dar mais efi-
ciência e celeridade aos processos, uma vez que o 
custo de transação para registrar e legalizar em-
presas é elevado, principalmente por conta do tem-
po gasto para se completar o processo, o mesmo 
ocorrendo com relação às exigências burocráticas 
para o fechamento de firmas.
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4.3.  PROPOSTAS DE MEDIDAS EMERGENCIAIS

Do leque de iniciativas e pleitos propostos pe-
las lideranças empresariais consultadas com o in-
tuito de serem transformadas em ações visando 
minorar os impactos da crise em curso, algumas 
medidas devem ser tomadas emergencialmente, 
conforme se vê a seguir.

Para o conjunto de medidas sugeridas, desta-
cam-se as que requerem tratamento imediato, res-
saltando-se entre as que deveriam ser adotadas 
pelo Governo Federal, pela ordem de indicações, 
as de cunho tributário, como a Reforma Tributária 
e a redução da carga tributária; o controle da in-
flação, com revisão dos instrumentos utilizados 
para tal fim; a redução dos juros, inclusive nos 
programas de financiamentos dos setores pro-
dutivos; e, no que diz respeito a infraestrutura,  a 
conclusão das grandes obras da  Transnordestina 
e da Transposição do São Francisco.

De responsabilidade dos agentes Federal e 
Estadual, mencionam-se a criação de linhas de cré-
dito que incentivem o consumo, sobretudo para 
os produtos nacionais e uma maior atenção às po-
líticas sociais de emprego e distribuição de renda.

No âmbito das três instâncias governamentais 
(Federal, Estadual e Municipal), foram destacados 
o investimento na infraestrutura de transporte, 

na comunicação e na melhoria da mobilidade ur-
bana, registrando-se ainda o incentivo ao turismo 
interno por conta da alta do dólar através de ações 
para atrair o turista internacional.

Por sua vez, caberia ao Governo Estadual a re-
discussão da forma de cobrança da substituição 
tributária das empresas optantes pelo Simples, a 
fim de efetivar um aperfeiçoamento do monito-
ramento das empresas locais visando identificar 
e sanar eventuais irregularidades.

Referente ao Governo Municipal, tem-se como 
urgente apenas o registro da criação de uma ge-
rência/diretoria voltada exclusivamente para ge-
rir o Centro do Recife, que atualmente enfrenta 
muitas dificuldades, prejudicando as atividades 
do comércio varejista e dos serviços.

Por fim, ressaltam-se, como medidas conside-
radas relevantes e emergenciais da alçada dos em-
presários e das entidades por eles representadas, 
o investimento na capacitação profissional, o in-
centivo ao empreendedorismo, com orientação e 
financiamentos a custo baixo, e o apoio à realiza-
ção e participação em seminários e/ou workshops 
para discussão de alternativas de enfrentamento 
da crise.




